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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2010550-41.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Geneluza Dias de Lira
ADVOGADO : Francisco Francinaldo Bezerra Lopes
AGRAVADO : Prefeita Constitucional de Cajazeiras e outro

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de tutela antecipada recursal, interposto por GENELUZA DIAS DE LIRA,
objetivando reformar decisão prolatada pela MM. Juíza de Direito da 4ª Vara da
Comarca de Cajazeiras que, nos autos do mandado de segurança, com pedido
de liminar, sob o nº 0002370-65.2014.815.0131, impetrado contra ato dito ilegal e
abusivo da  PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS  e do SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, indeferiu a tutela de urgência pleiteada, na
qual se pretendia que as aludidas autoridades abstivessem de exonerá-la ou de
suspender  seus  vencimentos,  sob  a  alegação  de  que  não  há  qualquer
impedimento legal à possibilidade de acumulação remunerada de dois cargos de
supervisor escolar.   

Nas razões de sua irresignação, a recorrente,
alega, em síntese, que exerce dois cargos de supervisor escolar, sendo um no
Município de Cajazeiras e o outro no Município de Cachoeira dos Índios. 

Verbera, ademais,  que a segunda autoridade
apontada como coatora a notificou a apresentar “defesa/justificativa a respeito da
acumulação de seus cargos, dentro do prazo de 07 dias, sob pena de demissão,
suspensão de salário e devolução de recursos financeiros”.  

Sustenta,  entretanto,  que  o  cargo  de
supervisor  escolar  é  equiparado ao de professor,  motivo pelo  qual  aduz que
“além de cumuláveis  por  sua natureza  e permissão constitucional,  ainda são
absolutamente compatíveis em horários”.   

Face essas razões, bem como sob a alegação
de perigo de dano irreparável, requer a concessão de tutela antecipada recursal,
a fim de que “a autoridade coatora se abstenha de exonerar, suspender salário,
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ou  de  obrigar  a  servidora  a  fazer  opção  por  cargo”.  No  mérito,  pugna  pela
confirmação da liminar, se, por acaso, por concedida. 

Documentos às fls. 11/85.

É o suficiente a relatar. Decido.

“Ab  initio”,  não  custa  lembrar  que,  como  a
ação possui determinadas condições para ser validamente constituída, o recurso
também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina divide em
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse ou inexistência de fato impeditivo
ou extintivo  do ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos  (tempestividade,  regularidade
formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade é quase sempre de ordem pública,  deve,  quando for  o caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admitir
o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

“In  casu”,  perfunctoriamente,  vê-se  que  o
recurso  em  análise  satisfaz  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  recursal,
intrínsecos e extrínsecos.

Após  estas  considerações  iniciais,  cabível
analisar  a  adequação  do  recurso  de  agravo  em  sua  modalidade  retida  ou
instrumental.

A Lei 11.187/2005 tornou regra a forma retida,
permitindo  excepcionalmente  sua  interposição  por  instrumento  nas  hipóteses
ressalvadas no artigo 522 do CPC.

“Art. 522– Das decisões interlocutórias caberá agravo, no
prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e
de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida,  quando  será  admitida  a  sua  interposição  por
instrumento.” (grifei)

Assim,  cabe  ao  relator  do  agravo,
monocraticamente, aferir se o caso levado à sua consideração se amolda ou não
às exceções do artigo 522, avaliando “in concreto”,  se a decisão resistida se
caracteriza  como  potencialmente  causadora  de  lesão  grave  e  de  difícil
reparação.
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Se  entender,  motivadamente,  que  não,  tal
proclamação traz, como consequência lógica e inarredável, independentemente
de pedido de agravante, o dever de converter o agravo de instrumento em retido.

Essa é a providência estatuída no art. 527, II,
do CPC, com a nova redação que lhe deu a Lei 11.187/2005.

“Art. 527 – Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
(...)
II – Converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se  tratar  de decisão suscetível  de  causar à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que
a apelação é recebida,  mandando remeter os autos ao juiz
da causa.” (grifei)

Frise-se  que  as  expressões  “lesão  grave“  e
“de difícil reparação” a que se referem os artigos 522, ”caput”, e 527, II, ambos
do CPC, se situam no campo dos conceitos vagos e indeterminados, deixando
ao aplicador da lei a tarefa de verificar, caso por caso, se a conduta apresentada
se enquadra na moldura flexível. 

Feitas  estas  observações,  chega-se  ao
seguinte  panorama:  a  lesão  grave  e  de  difícil  reparação  passou  a  ser
pressuposto de admissibilidade (no modo de cabimento por adequação) para o
agravo de instrumento.

No  caso  em  análise,  fácil  perceber  que  a
decisão agravada pode, em tese, causar lesão grave e de difícil  reparação. É
que se o  direito  da  agravante  vier  a  ser  reconhecido  apenas  na  decisão de
mérito,  sofrerá  ela  lesão  irreparável,  uma  vez  que  com  o  afastamento  do
exercício  do  cargo  deixará  de  auferir,  mensalmente,  os  rendimentos  que  a
auxiliaria no seu sustento e de seus familiares.  

Destarte,  conheço  o  presente  agravo  na
modalidade por instrumento.

Superada  a  fase  da  conversibilidade  em
agravo retido, e admitindo na forma instrumental, ao Relator abre-se, se houver
pedido  da  parte  agravante,  a  possibilidade  de  atribuir  efeito  suspensivo  ao
recurso,  ou  de  deferir,  em  antecipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a
pretensão recursal.

É o que ensina o art.  527, III,  do CPC (com
redação dada pela Lei 10.325/2001):

“Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
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(....)
III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558),
ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a
pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.”

Em  resumo,  viu-se,  até  agora,  que  a
insurgência é contra uma decisão interlocutória que, em face da potencialidade
da lesão grave e de difícil reparação à parte agravante, o agravo está na forma
instrumental  e  não  na  forma  retida;  e  agora,  para  a  análise  do  pedido  de
concessão  de  tutela  antecipada,  há  necessidade  de  coexistência  de  dois
requisitos: 1) potencialidade da lesão grave de difícil reparação e 2 ) relevância
da fundamentação.

Impende recordar que o perigo de lesão grave
e de difícil reparação é requisito comum, tanto da não conversibilidade do agravo
de instrumento em retido, como da concessão de efeito suspensivo ao agravo e
de antecipação da tutela recursal.

A diferença é que na não conversibilidade do
agravo  de  instrumento  em  retido  ele  é  requisito  único,  enquanto  que  na
pretensão de atribuição de efeito suspensivo ou da tutela antecipada recursal ele
é apenas  um dos  requisitos,  pois  a  relevância  da  fundamentação  também é
exigência.

Neste diapasão,  o julgador  deve analisar  os
fatos do processo e, sob o princípio da persuasão racional, dizer se, na hipótese,
estão presentes  ou não os requisitos  para  a  concessão da tutela  antecipada
recursal e, por consequência, se concede ou nega o pedido.

Como a “lesão grave e de difícil reparação” já
foi objeto de discussão, nesta decisão, quando da análise da conversibilidade ou
não deste agravo de instrumento em retido, atenho-me apenas à apreciação do
outro requisito: a relevância da fundamentação.

“In  casu”,  a  partir  de  um exame meramente
perfunctório  dos  argumentos  expendidos,  bem  como  da  documentação
instrutória,  não  vislumbro  a  relevância  e  juridicidade  da  fundamentação
levantada na peça recursal. 

Como é cediço, a Constituição Federal prevê,
como regra, a vedação a acumulação remunerada de cargos públicos. Veja-se:

“Art.  37. É  vedada  a  acumulação remunerada  de  cargos
públicos,  exceto,  quando  houver  compatibilidade  de
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso
XI: 
a) a de dois cargos de professor;
b)  a  de  um  cargo  de  professor  com  outro  técnico  ou
científico;
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c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
de saúde, com profissões regulamentadas”;

Como  elucida  JOSÉ  DOS  SANTOS
CARVALHO FILHO1 “o fundamento da proibição é impedir que o acúmulo de
funções públicas faça com que o servidor não execute qualquer delas com a
necessária eficiência. Além disso, porém, pode-se observar que o Constituinte
quis também impedir a acumulação de ganhos em detrimento da boa execução
das tarefas públicas”. 

A  Carta  Magna,  como  visto,  admite  a
acumulação remunerada apenas nas situações que expressamente excepciona,
e,  seja  qual  for  a  hipótese  de  permissividade,  fica  ela  condicionada  à
comprovação de compatibilidade de horários e à observância de que os ganhos
acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI.   

Na presente hipótese, contudo, verifico que a
acumulação  remunerada  de  dois  cargos  de  supervisor  escolar  não  foi
excepcionada pela Lei Maior, sendo eles incompatíveis, portanto. Muito embora
os ocupantes do cargo em testilha sejam profissionais  da área da educação,
suas  atribuições  são  distintas  das  do  cargo  de  professor,  conforme  se  vê,
inclusive, dos arts. 12 e 13 da Lei nº 1.584/2005 do Município de Cajazeiras.    

Nesse  mesmo  sentido,  a  Primeira  Câmara
Cível desta Egrégia Corte já decidiu:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES  PÚBLICOS
MUNICIPAL  OCUPANTE  DE  DOIS  CARGOS  DE
SUPERVISOR ESCOLAR.  CARGO TÉCNICO QUE NÃO
SE CONFUNDE COM AS ATIVIDADES INERENTES AO
DE  PROFESSOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACUMULAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO INCISO XVI,  ‘A’ E
‘B’  DO  ART.  37  DA  CF/88.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO. A Constituição Federal de 1988, tem como regra
a  proibição  de  acumulação  de  cargos  públicos.  Ao
excepcionar a possibilidade de  acumulação de dois cargos
de professor ou um de professor e técnico, não fez qualquer
menção  ao  cargo  de  supervisor  educacional,  não  sendo
extensível  a  esses  profissionais  a  exceção  prevista  na
constituição. (TJPB; AI 999.2013.000746-4/001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti
de Albuquerque; DJPB 22/08/2013; Pág. 8)” (grifei)

Destarte, em uma análise de cognição sumária
do  encarte  processual,  face  à  incompatibilidade  dos  cargos  de  supervisor
escolar,  não  observo  a  presença  do  “fumus  boni  iuris”,  motivo  pelo  qual  o
indeferimento do pedido emergencial é medida que se impõe.

1 “Manual de Direito Administrativo”, Editora Lumen Juris, 17ª ed., 2007.  
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É de se ressaltar, por fim, que o indeferimento
do  pedido  de  tutela  antecipada  recursal  não  implica,  necessariamente,  na
antecipação do julgamento do agravo, tendo em vista que a decisão poderá ser
reformada, quando do pronunciamento final do Colegiado.  

Por essas razões, uma vez não vislumbrados
os pressupostos legais, com fulcro nos art. 527, III, do CPC, indefiro o pedido de
tutela antecipada recursal. 

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao
MM.  Juiz  de  Direito  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  solicitando  as
informações de estilo, nos termos do art. 527, IV, do CPC, bem como solicitando
que informe se houve o cumprimento do disposto no art. 526 do mesmo diploma
processual.  Com as informações  nos autos,  intime-se a parte  agravada para
contrarrazoar o recurso no prazo legal.

Após, conclusos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2014.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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